Comarca da Capital - 4ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Lafayette Campos
Processo nº 0335067-62.2011.8.19.0001
Vistos, etc. Cuida-se de ação proposta por VINICIUS GRACIA DO NASCIMENTO em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, onde além de dano moral pretende a condenação do réu em dano material consubstanciado em valores pagos indevidamente por reboque de R$ 112,67 e R$ 45,52 de diária, alegando que apesar de ter estacionada na via pública em local permitido, teve seu veículo rebocado pela municipalidade indevidamente. Indeferimento de gratuidade de justiça às fls. 37, mantida em agravo de instrumento, considerando que o autor é advogado. Contestação às fls. 71 e seguintes alegando que o ato administrativo foi regular, pois se promoveu a remoção do veículo do local em que se encontrava, considerando que o mesmo não apresentava o devido talão de estacionamento, como se vê às fls. 76. Sem o autor o único responsável pelo fatos narrados, inexistindo dano material, muito menos moral a ser perquirido, demonstrando ainda às fls. 82/83 várias irregularidades cometidos pelo veículo. Réplica às fls. 96 e seguintes ratificando a inicial afirmando que buscou local de compra do talão de estacionamento porém sem sucesso, e que estacionou em momento onde não seria necessário uso de talão, pois estacionou às 00:10h de uma segunda-feira. É o breve relatório. Decido. Resta comprovado nos autos de que o autor não possuía o talão de estacionamento no interior de seu véiculo. Contudo, tal exigência apenas se dá em horário diverso ao horário em que o mesmo foi rebocado, posto que, o talão é necessário de segunda à sábado nos horários de 07 até 19h e de quinta à domingo nos horários de 19h à 05:00 e restou comprovado às fls. 21 que o reboque se deu às 00:45 da segunda-feira, horário isento de talão para estacionamento. Assim, claudicou a municipalidade em seu ato administrativo e deve indenizar. Entende-se ainda a inexistência de dano moral, eis que, os fatos apesar de gerar aborrecimento inquestionável, não atinge a esfera imaterial do autor. Não causa abalo psicológico nem viola a dignidade da pessoa humana. ISSO POSTO, julgo procedente o pleito em parte e CONDENO o réu ao pagamento de R$112,67 pelo valor pago em reboque e no valor de R$ 45,52 pelo valor pago por multa, com juros conforme taxa da poupança e correção monetária, a contar da citação. Após formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
